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GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
EMBARGOS DECLARATÓRIOS N. 0002444-90.2015.815.0000
RELATOR          : Desembargador João Alves da Silva
EMBARGANTE   : Presidente da PBPrev – Paraíba Previdência, representado por 
seu Procurador Jovelino Carolino Delgado Neto
EMBARGADO : Francisco Andrade da Silva (Adv.  Andrea Henrique de Sousa e 
Silva e Ana Cristina Henrique de Sousa e Silva)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.  MERA  REDISCUSSÃO  DO  JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

-  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam  recurso  de 
integração,  não se  prestando para reexame da  matéria.  Não 
havendo omissão, obscuridade ou contradição no julgado, não 
são cabíveis os embargos de declaração, mesmo que tenham 
finalidade específica de prequestionamento.

-  Constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz 
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão 
impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é de 
rigor a rejeição dos aclaratórios.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Segunda Seção Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do voto do 
relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 148.

RELATÓRIO

Trata-se  de  aclaratórios  opostos  pela  PBPrev  -  Paraíba 



Previdência  contra acórdão de relatoria deste Gabinete que  concedeu, em parte,  a 
segurança requerida, para fins de determinar que sejam incluídos nos proventos do 
impetrante os valores correspondentes ao Adicional de Representação previsto no 
art. 6º, I, “o”, da Lei nº 9.703/2012, com efeitos retroativos à data da impetração do 
writ.

Inconformado  com  o  provimento  jurisdicional  proferido  nos 
autos do processo em deslinde, a parte ré opôs recurso de integração, pugnando pela 
reforma do  decisum  impugnado, o que o faz ao discorrer sobre:  a  necessidade de 
prequestionamento da matéria, especialmente quanto ao contido no art. 462, CPC e 
Súmulas 282, STF e Súmula 98, STJ, bem como a ausência de manifestação acerca das 
regras contidas no art. 4º, §1º, VII, da Lei nº 10.887/2004 e no art. 40, §2º, CF.

Por  fim,  requer  o  acolhimento  e  provimento  dos  presentes 
embargos declaratórios, para suprimir do julgado a omissão/contradição elencada, 
além de prequestionar a matéria.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

De início, compulsando-se os autos em disceptação, penso que 
o  recurso  de  integração  sub  examine  não  deve  ser  acolhido,  uma vez  que  não  se 
destina a suprir qualquer omissão, contradição ou obscuridade na decisão atacada, 
mas somente  rediscutir  matéria  que  versa  sobre  o  mérito  da  demanda,  o  que  se 
mostra impossível na via estreita dos embargos de declaração.

A esse respeito, o artigo 535, do CPC, preceitua o seguinte:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:

I  -  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade  ou 
contradição;

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz 
ou tribunal.

À luz de tal raciocínio, adiante-se que não se detecta qualquer 
omissão, contradição, obscuridade ou, sequer, erro de fato no acórdão, especialmente 
porquanto a lide fora dirimida com a devida e suficiente fundamentação.

Com efeito, vislumbra-se que a intenção de repisar o que já fora 
discutido anteriormente resta clara quando se verifica que o decisum apreciou toda a 
matéria em análise, mormente se se considerar que a matéria ventilada nos presentes 
aclaratórios  suscita  discussão  devidamente  apreciada  e  rebatida  no  acórdão  ora 
embargado, não podendo ser reapreciada na presente via insurgencial.



Na  verdade,  pois,  constata-se  que  o  que  tenciona  o  polo 
embargante  é  a  reapreciação  do  julgamento  do  feito,  vez  que  não  lhe  agradou 
totalmente o seu resultado final, o que não é possível através dessa estreita via.

Sob referido prisma, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já 
decidiu  que,  “constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz  respeito  a 
eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe 
foi desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios.”1

Portanto, entendo que esta não é a via correta para se rediscutir 
a matéria, até porque a decisão atacada foi devidamente analisada e fundamentada. 
Nesse diapasão, é salutar aduzir que a motivação contrária ao interesse da parte ou 
mesmo  omissa  em  relação  a  pontos  considerados  relevantes  ao  recorrente  não 
autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios. Neste sentido é a decisão do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  -EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -REDISCUSSÃO  DOS 
FUNDAMENTOS  DO  JULGADO  -  CONTRADIÇÃO  OU ERRO 
DE FATO -NÃO-OCORRÊNCIA. 1. Não ocorre ofensa ao art. 535, I 
e II, do CPC, se o acórdão decide, fundamentadamente, as questões 
essenciais ao julgamento da lide. 2. Os embargos de declaração não 
se prestam a rediscutir os fundamentos da decisão embargada.2

Assim, creio que os aclaratórios têm a única e específica função 
de rediscutir a matéria, razão pela qual entendo por bem rejeitá-los. 

É como voto.

 DECISÃO

A Segunda Seção Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, rejeitar os embargos, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador João 
Alves da Silva, Presidente. Relator: Desembargador João Alves da Silva. Participaram 
do  julgamento,  ainda,  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Frederico 
Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  José  Aurélio  da  Cruz,  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides,  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira.  Ausente,  justificadamente,  a 
Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes.

1 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.
2 STJ - EDcl nos EDcl no REsp 1012178 PR 2007/0287525-2. 2ª T. Rel. Min. Eliana Calmon. Dje 18/12/2009.



Presente ao julgamento a Excelentíssima Drª. Vanina Nóbrega 
de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Sessão  Especializada  Cível  do 
Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, no dia 11 de novembro de 
2015.

João Pessoa, 12 de novembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


